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                                           ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

                        GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL  Nº 0122216-63.2012.815.2001
ORIGEM                 : 10ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR         : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE(S)       : Jaime  Travassos de Moura
ADVOGADO(A/S)  : Kalluna Keylla Terroso Carneiro
APELADO(A/S)      : Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico
ADVOGADO(A/S)   :Felipe Ribeiro Coutinho, Andre Luiz Cavalcante e 
Marcelo Weick Pogliese

CONSTITUCIONAL  E  CONSUMIDOR  –
Apelação  Cível  –  Ação  ordinária  de
obrigação  de  fazer  c/c  ressarcimento  e
indenização por danos morais com pedido
de  tutela  antecipada  –  Plano  de  saúde  –
Angioplastia  coronária  – Iminente risco de
morte  –  Colocação  de  “marcapasso”   –
Implantação  de  prótese  como  conduta
inerente ao procedimento – Cláusula restrita
de  direito  –  Abusividade  –  Interpretação
favorável  ao  consumidor  –  Dano  moral  –
Inexistência  de  mero  aborrecimento  –
Configuração  –  “Quantum”  indenizatório  –
Fixação  –  Princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade -   Provimento.

-  É  pacífico  no  STJ  que  a  injustificada
recusa, pelo plano de saúde, de cobertura
de procedimento necessário ao tratamento
do segurado gera dano moral.

—  O  dano  moral  se  configura  pela  dor,
sofrimento,  angústia,  humilhação
experimentados  pela  vítima,  por
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conseguinte,  seria  absurdo,  até  mesmo,
impossível  que  se  exigisse  do  lesado  a
prova  do  seu  sofrimento.  Desse  modo,
restado  provado  nos  autos  o  evento
danoso, estará demonstrado o dano moral,
uma vez que este  ocorre  "in  re  ipsa",  ou
seja, decorre do próprio fato ilícito.

– O propósito do valor indenizatório a ser
arbitrado tem por fundamento não premiar
aquele  que  sofreu  o  dano,  e  sim,
desestimular a prática desses atos ilícitos,
taxando uma sanção pecuniária ao infrator,
por  ser  responsável  pelo  ato  que  foi  a
causa de pedir nesta ação indenizatória, e
reparar o dano sofrido por aquele que não
deu causa ao evento danoso.

V I  S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, dar provimento à apelação, nos
termos do voto do Relator e da súmula de julgamento.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se de Ação ordinária de obrigação de
fazer c/c pedido liminar c/c dano moral promovida por  JAIME TRAVASSOS
MOURA em  face  de  UNIMED  –  JOÃO  PESSOA  -  COOPERATIVA  DE
TRABALHO MÉDICO.

Em apertada  síntese,  aduziu  o  autor  que
mantém contrato de prestação de serviços médicos com a suplicada e que
está  acometido  de  disliapidemia,  além de  miocardiopatia  dilatada  evoluída
com arritmia  complexa,  de  forma que,  por  imposição  médica,  tem que  se
submeter  a  cirurgia  cardíaca  para  a  colocação  de  marcapasso  definitivo,
tendo a demandada negado o custeio da cirurgia indicada pelos profissionais
médicos,  sob  o  frágil  argumento  de  que  o  seu  plano  não  dá  direito  ao
marcapasso nem  a internação.  Dessa forma, requereu a urgente autorização
e custeio do procedimento cirúrgico pela empresa ré/apelante, bem como o
pagamento de indenização por danos morais.

Às  fls.  232/35,  a  MM.  Juíza  concedeu  a
antecipação  de  tutela,  determinando  que  a  promovida  disponibilize,

2



                                                                                 Apelação Cível nº 012216-63.2012.815.2001   

imediatamente,  todos  os  materiais  necessários  à  cirurgia  do  autor  para
implantação  do  marcapasso,  bem  como  a  internação  hospitalar  para
realização do procedimento, na forma solicitada às fls. 15/16 e documentos de
fls. 26/29, viabilizando a realização da cirurgia na forma requisitada, sob pena
de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Citada,  a  demandada  atravessou  a
contestação  de  fls.  37/56,  requerendo  a  total  improcedência  dos  pedidos
formulados pelo demandante, haja vista a ausência de previsão contratual que
autorize a realização do procedimento pleiteado pelo autor na forma requerida

Impugnação à contestação às fls. 86/97.

Em  sentença  exarada  às  fls.  106/110,  a
MM. Juíza julgou procedente, em parte, o pedido, para ratificar os termos da
antecipação  de  tutela  concedida,  determinando  à  promovida  a  cobertura
integral  do tratamento cirúrgico de Jaime Travassos de Moura,  identificado
nestes autos, incluindo o material necessário a realização do ato, e respectiva
internação  hospitalar.  Julgou  improcedente  o  pedido  de  indenização  por
danos morais.  Em face da sucumbência recíproca,  condenou as partes  ao
pagamento  das  custas  processuais  na  proporção  de  50%  (cinquenta  por
cento) para cada uma, devendo cada uma das partes arcar com os honorários
de seus respectivos advogados e observando-se, quanto à autora, o disposto
no art. 12 da Lei 1.060/50, em face da assistência judiciária concedida.

Irresignado,  o  autor interpôs  recurso  de
apelação, pugnando que a promovida seja condenada a indenizá-lo em danos
morais,  em  quantia  expressiva,  capaz  de  amenizar  a  dor  sofrida  pela
apelante, bem como em honorários advocatícios (fls. 112/120).

A recorrida apresentou contrarrazões às fls.
127/132, requerendo o desprovimento do recurso, com a manutenção da r.
sentença.

Instada a se manifestar, a D. Procuradoria
de Justiça opinou pelo desprovimento do recurso de apelação  (fls. 140/145).

É o relatório. 
VOTO

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  a
autor, ora apelante, usuária do plano de saúde, após realização de exames,
teve diagnosticado que os seus batimentos estavam inconstantes e fracos,
necessitando de procedimento cirúrgico para a colocação de marcapasso, sob
risco de morte eminente.
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Todavia, a promovida se recusou a custear
o tratamento,  sob a alegação de que no contrato  pelo  qual  o promovente
figura como beneficiário não há cobertura para implante de marcapasso.

A  MM.  Juíza  monocrática  ao  sentenciar,
obrigou a parte promovida ao seu custeio.

Em  relação  à  indenização  por  danos
morais,  entendeu  que  este  não  restou  caracterizado,  uma  vez  que,
posteriormente, foi possível a realização da cirurgia, ainda que por meio de
determinação judicial, bem como que o fato não decorreu de dolo ou culpa da
parte demandada, mas de errônea interpretação do contrato objeto da ação.

Inconformada  com  a  r.  sentença,  a  parte
autora  apelou,  aduzindo  que  a  não  autorização  para  a  realização  do
procedimento   cirúrgico  pelo  plano  de  saúde  causou-lhe  danos  morais,
agravando sua situação de aflição e angústia.

Com razão a parte apelante.

É que,  como melhor  será visto adiante,  o
dano moral ocorre “in re ipsa”,  ou seja, decorre do próprio fato ilícito, sendo,
portanto,  prescindível  a  prova  da  dor,  da  angústia,  da  humilhação
experimentados pela vítima.

Como é cediço, a tese da irreparabilidade
dos danos morais encontra-se completamente superada, tendo o legislador
constitucional  previsto  a  possibilidade  de  sua  indenização,  sempre  que
violados direitos subjetivos de outrem. Veja-se:

Art. 5º. Omissis
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao
agravo, além da indenização por dano material,  moral
ou à imagem;  
(...)
X – São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra
e  a  imagem  das  pessoas,  assegurando  o  direito  a
indenização pelo dano material ou moral decorrente de
sua violação;

De  igual  forma,  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor  (Lei  nº.  8.078/90)  em  seu  art.  6º,  incisos  VI  e  VII,  prevê  a
possibilidade de reparação dos danos materiais e morais sofridos pela vítima.
Observe-se:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
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(...)
VI  a  efetiva  prevenção  e  reparação  de  danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos
VII  o  acesso  aos  órgãos  judiciários  e  administrativos,
com  vistas  à  prevenção  ou  reparação  de  danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos,
assegurada a proteção jurídica, administrativa e técnica
aos necessitados

O  Código  Civil  (Lei  nº.  10.406/2002)
também reconheceu a possibilidade de ressarcimento da vítima por danos
morais e materiais sofridos. Confira-se:

Art.  186.  Aquele que,  por ação ou omissão voluntária,
negligencia ou imprudência, violar direito e causar dano
a outrem, ainda que exclusivamente moral,  comete ato
ilícito.

De regra,  o dano moral  se configura pela
dor,  sofrimento,  angústia,  humilhação  experimentados  pela  vítima.  Desse
modo, entendem a doutrina e a jurisprudência brasileira que seria absurdo,
até mesmo, impossível  se exigir do lesado a prova do seu sofrimento.  Por
essa razão, tem-se entendido que o dano moral ocorre “in re ipsa”, ou seja,
decorre da própria conduta ofensiva do agressor, assim, provada esta atitude
ilícita, estará demonstrado o dano moral.

No  caso  em  questão,  o  comportamento
abusivo por parte da operadora do plano de saúde, caracterizada pela injusta
recusa de tratamento, uma vez que não assiste à ré o direito de autorizar o
procedimento cirúrgico a ser realizado, restringindo, no entanto, o implante da
prótese indispensável para o sucesso da cirurgia, causa aflição psicológica e
angústia à vítima, sendo, portanto, devida a indenização por dano moral. 

Nesse  sentido,  já  decidiu  o  Superior
Tribunal de Justiça. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  SUSPENSÃO  DO  EXPEDIENTE
FORENSE.  COMPROVAÇÃO  DE TEMPESTIVIDADE
DO  RECURSO  ESPECIAL.  POSSIBILIDADE.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.  PLANO  DE  SAÚDE.  COBERTURA.
PRÓTESE.  DANOS  MORAIS.  CABIMENTO.
QUANTUM INDENIZATÓRIO.
1. A comprovação da tempestividade do recurso especial
em decorrência de suspensão de expediente forense no
Tribunal  de  origem pode  ser  feita  posteriormente,  em
sede  de  agravo  regimental,  desde  que  por  meio  de
documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do

5



                                                                                 Apelação Cível nº 012216-63.2012.815.2001   

prazo  do  recurso  cujo  conhecimento  pelo  STJ  é
pretendido.
2.  Afasta-se  a  alegada  violação  do  art.  535  do  CPC
quando  o  acórdão  recorrido,  integrado  por  julgado
proferido em embargos de declaração, dirime, de forma
expressa, congruente e motivada, as questões suscitadas
nas razões recursais.
3. É abusiva a cláusula de contrato de plano de saúde
que  limita  a  cobertura  de  fornecimento  de  prótese
indispensável ao tratamento de saúde.
4. A recusa indevida à cobertura de cirurgia é causa de
danos morais.
5. Agravo regimental provido.
(AgRg  no  AREsp  163.416/SP,  Rel.  Ministro  JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado
em 15/08/2013, DJe 23/08/2013)

E:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO.
RECUSA  DA  COBERTURA.  INDENIZAÇÃO.
CABIMENTO. DANO MORAL IN RE IPSA.
 REVOLVIMENTO  DE PROVAS.  DESNECESSIDADE.
INDENIZAÇÃO  FIXADA  EM  VALOR  RAZOÁVEL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A responsabilidade da operadora de planos de saúde
pelos danos reclamados pela ora agravada encontra-se
expressamente delineada no v.  aresto recorrido,  sendo,
portanto,  desnecessário  o  revolvimento  do  material
fático-probatório dos autos.
2. É possível a condenação por danos morais quando há
negativa  de  cobertura  securitária  às  vésperas  da
realização  de  cirurgia  urgente,  uma  vez  que  não  há
necessidade de comprovação do sofrimento ou do abalo
psicológico numa situação como essa, sendo presumida
a sua ocorrência, configurando o chamado dano moral
in re ipsa.
Precedentes.
3.  Na  fixação  de  indenização  por  danos  morais,  são
levadas  em  consideração  as  peculiaridades  da  causa.
Nessas circunstâncias, considerando a gravidade do ato,
o potencial econômico da ofensora, o caráter punitivo-
compensatório da indenização e os parâmetros adotados
em casos semelhantes,  não se  mostra desarrazoada ou
desproporcional a fixação do quantum indenizatório em
R$ 10.000,00 (dez mil reais).
4.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  REsp  1243202/RS,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  16/05/2013,
DJe 24/06/2013)

Mais:
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CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO.  DANO
MORAL.  NEGATIVA  INJUSTA  DE  COBERTURA
SECURITÁRIA MÉDICA. CABIMENTO.
1. Afigura-se a ocorrência de dano moral na hipótese de
a  parte,  já  internada  e  prestes  a  ser  operada  -
naturalmente  abalada  pela  notícia  de  que  estava
acometida de câncer -, ser surpreendida pela notícia de
que  a  prótese  a  ser  utilizada  na  cirurgia  não  seria
custeada  pelo  plano  de  saúde  no  qual  depositava
confiança  há  quase  20  anos,  sendo  obrigada  a  emitir
cheque desprovido de fundos para garantir a realização
da intervenção médica.  A toda a carga emocional  que
antecede uma operação somou-se a angústia decorrente
não apenas da incerteza quanto à própria realização da
cirurgia mas também acerca dos seus desdobramentos,
em  especial  a  alta  hospitalar,  sua  recuperação  e  a
continuidade  do  tratamento,  tudo  em  virtude  de  uma
negativa  de  cobertura  que,  ao  final,  se  demonstrou
injustificada, ilegal e abusiva.
2.  Conquanto  geralmente  nos  contratos  o  mero
inadimplemento  não  seja  causa  para  ocorrência  de
danos  morais,  a  jurisprudência  do  STJ  vem
reconhecendo  o  direito  ao  ressarcimento  dos  danos
morais  advindos  da  injusta  recusa  de  cobertura
securitária médica, na medida em que a conduta agrava
a  situação  de  aflição  psicológica  e  de  angústia  no
espírito do segurado, o qual, ao pedir a autorização da
seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo
psicológico e com a saúde debilitada.
3. Recurso especial provido.
(REsp  1190880/RS,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  19/05/2011,  DJe
20/06/2011)

Ainda:

AGRAVO  REGIMENTAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO.  RECUSA  DA
COBERTURA.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.
CABIMENTO.
I  -  Em  determinadas  situações,  a  recusa  à  cobertura
médica pode ensejar reparação a título de dano moral,
por  revelar  comportamento  abusivo  por  parte  da
operadora do plano de  saúde que extrapola  o  simples
descumprimento  de cláusula  contratual  ou a  esfera  do
mero  aborrecimento,  agravando  a  situação  de  aflição
psicológica  e  de  angústia  no  espírito  do  segurado,  já
combalido pela própria doença. Precedentes.
II -  Em casos que tais,  o comportamento abusivo por
parte  da  operadora  do  plano  de  saúde  se  caracteriza
pela  injusta  recusa,  não  sendo  determinante  se  esta
ocorreu  antes  ou  depois  da  realização  da  cirurgia,
embora tal  fato possa ser  considerado na análise  das
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circunstâncias objetivas e subjetivas que determinam a
fixação do quantum reparatório.
III - Agravo Regimental improvido.”
(AgRg no Ag 884.832/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  26/10/2010,  DJe
09/11/2010)

Em relação ao quantum indenizatório, sabe-
se que o  dano moral é aquele que atinge unicamente a honra e a moral da
pessoa,  sem  causar  prejuízos  patrimoniais.  Exatamente  pela  ausência  de
prejuízo material, difícil se medir sua extensão. Com efeito, sendo um dano
que só atinge a própria  pessoa,  a repercussão subjetiva causada pelo ato
ilícito pode variar de pessoa para pessoa. Por isso, o julgador deve agir com
enorme prudência na análise da extensão e quantificação do dano moral.

A propósito do “quantum” indenizatório, este
deve ser fixado conforme apregoam os doutrinadores e julgados superiores.

Sobre o tema, o ilustre  JOSÉ RAFFAELLI
SANTINI1 doutrina que:

“Ao contrário do que alegam os  autores  na  inicial,  o
critério de fixação do dano moral não se faz mediante um
simples cálculo aritmético. O parecer a que se referem é
que  sustenta  a  referida  tese.  Na  verdade,  inexistindo
critérios  previstos  por  lei  a  indenização  deve  ser
entregue  ao  livre  arbítrio  do  julgador  que,
evidentemente, ao apreciar o caso concreto submetido a
exame fará a entrega da prestação jurisdicional de forma
livre  e  consciente,  à  luz  das  provas  que  forem
produzidas. Verificará as condições das partes, o nível
social,  o grau de escolaridade,  o prejuízo sofrido pela
vítima,  a  intensidade  da  culpa  e  os  demais  fatores
concorrentes  para  a  fixação  do  dano,  haja  vista  que,
costumeiramente, a regra do direito pode se revestir de
flexibilidade para dar a cada um o que é seu.
Nesse  tom,  vale  observar  que  o  valor  arbitrado  na
indenização por dano moral não tem o escopo de gerar
enriquecimento  ilícito  ao  promovente,  mas  sim
proporcionar  uma  compensação  pecuniária  como
contrapartida  pelo  mal  sofrido,  bem  como  punir  o
ofensor  no  intuito  de  castigá-lo  pelo  ato  prejudicial
perpetrado.” 

Nesse sentido, já se posicionou o Superior
Tribunal de Justiça. Observe-se:

ADMINISTRATIVO –  RESPONSABILIDADE – CIVIL
– DANO MORAL – VALOR DA INDENIZAÇÃO. 1. O

1 Dano Moral, editora De Direito, 1997, pg. 45.
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valor do dano moral tem sido enfrentado no STJ com o
escopo de atender a sua dupla função: reparar o dano
buscando minimizar a dor da vítima e punir o ofensor,
para  que  não  volte  a  reincidir.  2.  Posição
jurisprudencial que contorna o óbice da Súmula 7/STJ,
pela valoração jurídica da prova.  3.  Fixação de valor
que não observa regra fixa, oscilando de acordo com os
contornos fáticos e circunstanciais. 4. Recurso especial
parcialmente provido. (RESP 604801/RS, Rel.: Ministra
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 07.03.2005 p. 214)
– destaquei.

Pelo que foi  relatado,  deve-se proceder  a
uma verdadeira análise dos elementos objetivos e subjetivos para a correta
fixação do “quantum”.

Assim,  objetivamente,  deve-se  verificar  a
capacidade econômica do ofensor.  A partir  daí, verificar a apuração de um
valor que não constitua causa de enriquecimento ilícito, mas a causar uma
amenização  no  sofrimento  porque  passou  a  ofendida.  Em  seguida,  deve
perquirir as condições econômicas dos litigantes, a repercussão da ofensa e a
intensidade do sofrimento.

No  que  toca  à  repercussão  da  ofensa,
saliente-se que a negativa para a realização do procedimento médico  ficou
restrito  ao  conhecimento  da  autora  e  seus  familiares,  o  que  denota  o
desconhecimento da sociedade sobre este ato.

Em relação à intensidade do sofrimento da
apelante, mostra-se ter sido de imensa falta de respeito, dor e angústia.

Portanto, o propósito do valor indenizatório
a ser arbitrado terá por fundamento não premiar aquele que sofreu o dano, e
sim,  desestimular  a  prática  desses  atos  ilícitos,  taxando  uma  sanção
pecuniária ao infrator, por ser responsável pelo ato que foi a causa de pedir
nesta ação indenizatória,  e reparar o dano sofrido por aquele que não deu
causa ao evento danoso.

Pelas  afirmações  acima  e  escudado  nas
construções doutrinárias e jurisprudenciais, fixo valor de R$ 10.000,00 (dez
mil reais), relativo aos danos morais, tendo em vista atender às realidades da
vida e às peculiaridades do caso vertente, bem como respeitar os princípios
da razoabilidade e da proporcionalidade.

Em  razão  da  procedência  do  pedido  de
indenização  de danos  morais,  não há  mais  que se falar  em sucumbência
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recíproca, devendo a promovida arcar com o pagamento integral das custas
processuais e dos honorários advocatícios.

Por todo o exposto,  dá-se provimento ao
recurso de apelação,  para condenar a parte promovida a pagar à autora o
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) relativo aos danos morais,  acrescidos
de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a contar da data de citação da
empresa promovida e corrigidos monetariamente, pelo INCC, a partir da data
desta decisão, nos termos da Súmula 362 do STJ. 

Condeno,  ainda,  a  promovida  no
pagamento  das  custas  processuais  e  dos  honorários  advocatícios,  fixados
estes em 15% (quinze) por cento sobre o valor da condenação, nos termos do
art. 20, § 3º, do CPC.

 É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos,  o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga (juiz convocado para substituir a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 29 de setembro de 2015.

                        Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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